
n.º 4 do artigo 5.º 
 
Artigo 5.º 
Responsabilidade 
1 — Todos os operadores são responsáveis pela gestão dos VFV, seus 
componentes e materiais. 
2 — Os operadores de reparação e manutenção de veículos são responsáveis 
pelo adequado encaminhamento para tratamento dos componentes ou 
materiais que constituam resíduos e que sejam resultantes de intervenções por 
si realizadas em veículos, sem prejuízo da aplicação de outros regimes legais, 
designadamente em matéria de gestão de óleos usados, de acumuladores 
usados e de pneus usados, e nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto 
–Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro. 
3 — Os proprietários e ou detentores de VFV são responsáveis pelo seu 
encaminhamento para um centro de recepção ou para um operador de 
desmantelamento. 
4 — Os fabricantes ou importadores de veículos são responsáveis, 
directamente ou através de entidades gestoras, por assegurar a recepção de 
VFV nos centros de recepção e nos operadores de desmantelamento, nos 
termos dos n.os 7 e 10 do artigo 14.º 
5 — Os operadores de recepção, transporte e tratamento de VFV são 
responsáveis por desenvolver a sua actividade sem colocar em perigo a saúde 
pública e o ambiente, nos termos dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do presente 
diploma. 
6 — Os operadores são responsáveis por adoptar as medidas adequadas para 
privilegiar a reutilização efectiva dos componentes reutilizáveis, a valorização 
dos não passíveis de reutilização, com preferência pela reciclagem, sempre 
que viável do ponto de vista ambiental, não descurando os requisitos de 
segurança dos veículos e do ambiente, tais como o controlo do ruído e das 
emissões para a atmosfera. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
artigos 9.º 
 
Sistema integrado 
1 — Para efeitos do cumprimento das obrigações estabelecidas no presente diploma, 
os fabricantes ou importadores de veículos podem proceder à gestão de VFV através 
de um sistema integrado. 
2 — No âmbito do sistema integrado, a responsabilidade dos fabricantes ou 
importadores de veículos pela gestão de VFV é transferida destes para uma entidade 
gestora do sistema integrado, desde que devidamente licenciada para exercer essa 
actividade, nos termos do artigo 13.º 
3 — A transferência de responsabilidade de cada fabricante ou importador para a 
entidade gestora é objecto de contrato escrito, com a duração mínima de três anos, o 
qual deverá conter obrigatoriamente: 

a) Os tipos, as quantidades e as características dos veículos abrangidos; 
b) A previsão da quantidade de VFV a retomar anualmente pela entidade gestora; 
c) As acções de controlo a desenvolver pela entidade gestora, por forma a 
verificar o cumprimento das condições estipuladas no contrato; 
d) As prestações financeiras devidas à entidade gestora e a forma da sua 
actualização, tendo em conta as respectivas obrigações definidas no presente 
diploma. 

4 — Os fabricantes ou importadores de veículos que entendam proceder à gestão de 
VFV através de um sistema integrado são responsáveis pela constituição da entidade 
gestora referida no n.º 2. 
 
 
n.º 7 e 10.º do artigo 14.º 
 
7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 10, a entrega de um VFV num centro de 
recepção ou num operador de desmantelamento designado pelo fabricante ou 
importador de veículos ou pela entidade gestora é efectuada sem custos para o seu 
proprietário ou detentor, ainda que esse VFV tenha um valor de mercado negativo ou 
nulo: 

a) A partir de 1 de Julho de 2002, em relação aos veículos introduzidos no 
mercado a partir dessa data; 
b) A partir de 1 de Janeiro de 2007, em relação aos veículos introduzidos no 
mercado antes de 1 de Julho de 2002. 

 
10 — A entrega de um VFV num centro de recepção ou num operador de 
desmantelamento não é, contudo, livre de encargos se: 

a) O VFV em causa foi equipado de origem com motores, veios de transmissão, 
caixa de velocidades, catalisadores, unidades de comando electrónico e 
carroçaria mas não contiver algum destes componentes; ou  
b) Ao VFV em causa tiverem sido acrescentados resíduos. 

 
 


